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1 INTRODUÇÃO 

Esta introdução se refere à nossa l porquanto a partir dela procuraremos estabeleque nos leve à me�or compreensão da problc: parte, �ornecendo amda subsídios para seremprocedimento socioambiental que se destaca, a 
No decorrer dessa empreitada nad tarm�s. aos ideais de origem do Estado Mod�sua mti_ma relação com o poder de dizer o edele agir na condução dos conflitos que se de

?ª�e � '?1anutenção ainda ao estímulo da beliJunsd1c1onados. 
Perpetrado esse modelo conflitivo, sde permanecer com o monopólio do direito raque existia até bem pouco tempo em rela�ãcpara resolução de problemas nas quadras ofimu�ança de postura e novo rumo traçado praNacional de Justiça (CNJ), o Estado Modenrec�mhec�r sua incapacidade para tudo resolvemutto mais preocupado com a restauração da J no protagomsmo das partes. 

, Com essa dinâmica propiciada norma:e ta�bem encampada enquanto Política Nacioos metodos consensuais para solução de conflitforça como novos parâmetros dessa possíveldestacando particularmente em nosso ordenamem�d!ação e arbitragem, segundo disciplinamenCod1go de Processo Civil. 
�as c?m,5> eleg�mos por proposta d1somente a med1açao soc10ambiental, obviameremontar os primórdios da corrente socioambie
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